Lei nº 1.201/71

Autoriza Manutenção de Bolsas Concedidas no Exercício de 1.971 e dá outra providência. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Esta Lei autoriza o Chefe do Executivo a manter durante o exercício de 1.972, as bolsas dos alunos que foram agraciados com o benefício, para 1.971 e lograram aprovação para o ano seguinte. 


Art. 2º - Em virtude da autorização emanada do artigo anterior, fica também, o Prefeito Municipal autorizado a despender até a soma de cr$ 105.875,00 (cento e cinco reais e oitocentos e setenta e cinco cruzeiros) que terá dotação própria, na lei orçamentária para o exercício de 1.972, necessária ao custeio de 250 bolsas. 

Art. 3º - Em decorrência, ainda, do autorizado pelo art. 1º fica sustada, temporariamente, a vigência do art. 3º das Lei 1.194/71 de 24 de agôsto de 1.971. 


§ único – A suspensão da vigência do art. 3º da Lei 1.194, perdurará até que a faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Patos de Minas, esteja funcionando em sua sede própria.


Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de novembro de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

